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Introdução

Este texto visa contribuir para o debate so-
bre os impactos da pandemia de Covid-19 so-
bre a população infantil e adolescente. Inicial-
mente considerados fora do grupo de risco, 
eles foram menos visibilizados e menos ouvidos 
nesse período. Todavia, ainda em fase de desen-
volvimento, crianças e adolescentes possuem 
menos ferramentas emocionais para lidar com 
a nova realidade e com o distanciamento so-
cial necessário para tentar conter o contágio 
da doença e evitar a sobrecarga dos serviços 
de saúde. Pesquisas recentes apontam o agra-
vamento de questões relacionadas à ausên-
cia da escola, à violência doméstica e sexual, 
ao estresse infantil e ao aprofundamento das 
desigualdades sociais. Discutiremos parte das 
consequências dos acontecimentos atuais, que 
demandam estratégias específicas de cuidado, 
em consonância com a pluralidade de contextos 
sociais, econômicos e culturais nos quais vivem 
as crianças e adolescentes no Brasil. Através 
de notícias, artigos e pesquisas recentes, siste-
matizaremos e analisaremos, especialmente, os 
principais impactos do distanciamento social 
sobre esse grupo populacional e, particular-
mente, sobre aqueles que vivem em contextos de 
pobreza e vulnerabilidade social. Isso porque, 
sobre eles, pesam violações de direitos com as 
quais convivem historicamente e que impedem 
sua proteção de acordo com as recomendações 

mais básicas dos órgãos nacionais e interna-
cionais de saúde. Além disso, a crise sanitária 
parece ter jogado luz sobre as desigualdades 
sociais forjadas ao longo de nosso processo de 
formação social, desde as raízes escravocratas 
do capitalismo brasileiro.

Ressaltamos que toda criança e adolescente 
tem direito à proteção compartilhada pela 
família, pela sociedade e pelo Estado, conforme 
determina a Constituição da República 
Federativa do Brasil (BRASIL, 1988), o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 
1990) e as diversas convenções nacionais e 
internacionais que versam sobre a proteção à 
infância e à adolescência. Essa proteção deve se 
estender a todos os cenários, incluindo o atual, 
caracterizado como a maior crise sanitária e 
hospitalar já enfrentada pelo país (FIOCRUZ, 
2021), cujos impactos se estendem pelas esferas 
econômica, social e política. 

Desde 11 de março de 2020, quando a 
Covid-19 foi considerada uma pandemia, acom-
panhamos apreensivos o avanço da doença 
que, ainda sem remédios comprovadamente 
eficazes, fez o mundo adotar o distanciamento 
social como principal estratégia para conter o 
contágio e evitar a sobrecarga dos sistemas de 
saúde. O vírus, que tem uma transmissibilidade 
elevada e não “é só uma gripezinha”1, resulta um 
número elevado de internações e, caso essa me-
dida não tivesse sido adotada, o número limit-
ado de leitos e equipamentos para tratamento 
intensivo faria com que as taxas de mortalidade 
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da doença fossem ainda maiores. Embora o Bra-
sil seja o único país do mundo com mais de cem 
milhões de habitantes com um sistema de saúde 
público, universal e gratuito, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) não seria capaz de absorver o im-
pacto de todas essas internações.

Por muito tempo, a preocupação com a doença 
esteve associada aos grupos de risco, maiores 
de 60 anos e pessoas com comorbidades, mais 
propensos a sofrer consequências mais graves 
da doença. Porém, em março de 2021, um levan-
tamento da Associação de Medicina Intensiva 
Brasileira mostrou que 52% das internações nas 
unidades de terapia intensiva eram de pessoas 
com até 40 anos. As novas variantes do vírus, 
uma maior exposição a ele, vulnerabilidades so-
cioeconômicas e a vacinação dos idosos são fa-
tores associados à mudança no perfil dos doentes. 
Em relação às crianças e aos adolescentes, embo-
ra ainda se afirme que a maioria deles apresen-
ta quadros assintomáticos ou sintomas leves da 
doença, estudos recentes, como o da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo (FM-
USP) e do Instituto Adolfo Lutz, mostram que 
eles podem apresentar sintomas diferentes da 
doença, uma forma atípica de Covid-19 chamada 
Síndrome Inflamatória Multissistêmica Pediátri-
ca (SIM-P). Além disso, segundo o DataSUS, até 
o início de março de 2021, 779 crianças, com até 
12 anos, morreram da doença, 11.628 precisaram 
ser internadas e 2.907 precisaram ir para uni-
dades de terapia intensiva. Deste total, 24% das 
mortes e 22% das internações aconteceram nos 
últimos três meses2. 

Esse cenário reflete a atual posição do Brasil 
no ranking mundial da Covid-19. Somos o 
segundo país no número de mortes e o terceiro 
em casos de contaminação (OUR WORLD IN 
DATA, 2021). Em meados de maio de 2021, 
quando finalizamos este texto, o mundo 
apresentava 163.869.893 de casos confirmados 
de Covid-19 e 3.398.302 de mortes (WHO, 2021). 
No Brasil, eram 15.732.836 de casos e 439.050 
óbitos registrados (MS, 2021). 

Muitos desafios decorrentes da pandemia de 
Covid-19 estão associados ao distanciamento 
social, importante medida adotada para a con-
tenção do novo coronavírus, em consonância 
com o uso de máscaras e a higienização das 
mãos. Em locais de alta transmissão comuni-
tária, como ocorre no Brasil, essa medida visa 
impedir que pessoas assintomáticas ou oligos-
sintomáticas exponham outras pessoas à do-
ença, aumentando a velocidade de transmis-
são do vírus. Quando implementada de forma 
ampliada, ela provoca o fechamento de lojas, 
bares, parques, cinemas e shoppings, o cance-
lamento de eventos e estimula o teletrabalho a 

2. As crianças e o 
distanciamento social
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fim de evitar aglomerações de pessoas. Servi-
ços essenciais, como hospitais, supermercados 
e órgãos de proteção, como o Conselho Tutelar, 
permanecem funcionando, mas com restrições 
para o evitar contaminações, como a limitação 
de usuários dentro das instalações e aferição de 
temperatura. 

2.1 - Fechamento das escolas

Quando falamos dos impactos do distan-
ciamento social sobre as crianças é inevitável 
pensar no fechamento das escolas. Segundo a 
UNESCO, em abril de 2020, cerca de 190 países 
fecharam instituições de ensino para impedir a 
propagação da Covid-19 e isso fez com que cer-
ca de 1,6 bilhão de estudantes ficassem em casa. 
Esse número representa 91% de todos os estu-
dantes matriculados no mundo. Ainda hoje, um 
ano após o anúncio de pandemia global, quase 
metade dos estudantes ainda são afetados pelo 
fechamento parcial ou total das escolas3.

Embora fundamental neste momento de crise 
sanitária, o fechamento das escolas traz conse-
quências para as crianças e suas famílias. Além 
de ser um espaço de aprendizado e educação, 
elas podem oferecer um ambiente de estabilida-
de e normalidade, proporcionando apoio emo-
cional para que as crianças possam lidar com 
cenários de mudanças. As escolas são também 
uma importante fonte de alimentação para a 
maioria das crianças pobres brasileiras. O aces-
so restrito às instituições de ensino faz com que 

a responsabilidade de informar, ensinar, educar 
e alimentar recaia, quase exclusivamente, sobre 
pais e responsáveis.

Por isso, diante do fechamento das esco-
las, a organização internacional Human Rights 
Watch4  recomendou que os órgãos governa-
mentais oferecessem respostas adequadas de 
ensino à distância, evitando a interrupção do 
aprendizado e da educação; garantissem ali-
mentação balanceada e contínua para aqueles 
que dependem da merenda escolar; monitoras-
sem as taxas de abandono escolar, sobretudo no 
momento de reabertura; e fornecessem infor-
mações claras e precisas sobre saúde pública. 

No entanto, até o presente, no Brasil, o ce-
nário é desastroso. A adoção preferencial do 
ensino à distância pela rede pública enfrenta 
múltiplos desafios e tornou-se alvo de críticas 
de movimentos sociais e profissionais que atu-
am na área. A Campanha Nacional pelo Direi-
to à Educação, por exemplo, em seus guias Co-
vid-19, destacou “8 motivos para não substituir 
a educação presencial pela educação à distância 
(EAD)”5. Entre os motivos apontados, a ruptura 
com o princípio de universalidade da educa-
ção salta aos olhos. Além de uma série de outras 
arbitrariedades, a proposta dos governos mu-
nicipais e estaduais para “salvar” o ano letivo, 
baseia-se na contratação de serviços de plata-
formas digitais onde alunos e professores sem 
acesso adequado à internet e sem treinamento 
encontram-se para manter a farsa da pátria 
educadora. 
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Segundo a Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua 2017-2018, em seu 
suplemento sobre Tecnologia da Informação 
e Comunicação (TIC), no último trimestre de 
2018, 75% da população brasileira acessavam 
a internet mas, em 45,5% dos casos, somente 
o celular era utilizado para isso, equipamento 
inadequado para o acompanhamento de aulas e 
para a realização de atividades de longa dura-
ção. Acrescentamos ainda o fato de que em 23% 
dos domicílios era utilizada somente a conexão 
por banda larga móvel, cujos custos são ainda 
maiores do que os da banda larga fixa e recaem, 
principalmente, sobre os mais pobres6.

Uma pesquisa feita pela UNICEF Brasil (2020) 
apontou que muitas crianças tiveram dificulda-
des em acompanhar as aulas online. Segundo a 
organização, um grande número de famílias não 
tem acesso à internet em suas casas e, por isso, 
durante pandemia, pôde ser notada uma discre-
pância na qualidade de ensino e aprendizagem 
de crianças das classes mais abastadas para as 
menos. Olavo, Nebot e Chagas (2020) recordam 
que a baixa escolaridade dos pais e sua falta de 
preparo para lidar com o ensino à distância e a 
precariedade das casas onde, por exemplo, mui-
tas pessoas vivem em poucos cômodos, impos-
sibilita um ambiente adequado para os estudos. 

As iniciativas de distribuição de material di-
dático impresso e a transmissão de aulas atra-
vés de redes de televisão aberta e rádio foram 
consideradas soluções possíveis para melhorar 
o ensino à distância. Todavia, elas acabaram 

sendo implementadas sem planejamento, sem 
acompanhamento e à revelia do conjunto dos 
profissionais de educação. No Rio de Janeiro, 
por exemplo, houve muitas críticas à distribui-
ção de apostilas autorreguladas pela rede es-
tadual. Elaboradas em 2013, seu objetivo era o 
de funcionar como um material de apoio onde 
“estimula-se a busca do conhecimento de forma 
autônoma, por meio dos diversos recursos bi-
bliográficos e tecnológicos, de modo a encontrar 
soluções para desafios da contemporaneidade, 
na vida pessoal e profissional” (RIO DE JANEI-
RO, 2013, p.2). Que alunos são esses que têm a 
seu dispor, em meio a uma pandemia que impe-
de a circulação de pessoas, “diversos recursos 
bibliográficos e tecnológicos”? 

A distribuição de cartões com acesso ilimita-
do à internet aos estudantes também foi apon-
tada como uma estratégia possível de enfren-
tamento da questão. Mas, com raras exceções, 
os alunos seguem dependendo exclusivamente 
dos recursos de suas famílias para acessar as 
aulas online. A alimentação das crianças e ado-
lescentes também segue sob responsabilidade 
de pais e responsáveis. A distribuição de cestas 
básicas ou cartões de alimentação ainda acon-
tece de forma burocratizada e descontinuada 
na rede pública de ensino, muito embora tenha 
sido sancionada pela Lei nº 13.987, de 7 de abril 
de 2020. 

De modo geral, sofremos com a atuação (no 
mínimo) controversa e a subsequente exonera-
ção do ministro da educação Abraham Wein-
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traub no início da pandemia e, desde julho de 
2020, acompanhamos as intervenções discretas 
do atual ministro Milton Ribeiro. Ele, aliás, ho-
mologou o Parecer nº 19, do Conselho Nacional 
de Educação, que autorizou atividades remotas 
no ensino básico e superior até 31 de dezembro 
de 2021 em todo o país e transferiu a responsa-
bilidade sobre a reorganização dos calendários 
curriculares e pelas adaptações necessárias ao 
ensino à distância para os sistemas públicos 
municipais e estaduais de ensino e instituições 
privadas.

Os desafios parecem se avolumar com a re-
tomada parcial das aulas presenciais em alguns 
segmentos de ensino e em algumas cidades do 
país. No município do Rio de Janeiro, por exem-
plo, 85% das escolas já estão abertas para aten-
der 140 mil estudantes7. Eles podem optar por 
retornar ou não à sala de aula, ao contrário dos 
profissionais da educação, que sofrem pressão 
das direções para voltar ainda que não este-
jam vacinados, já que sua inclusão na lista de 
grupos prioritários para a vacinação ocorreu 
tardiamente8. Com altos índices de contamina-
ção na cidade e unidades de terapia intensiva 
lotadas, o medo tornou-se parte da rotina des-
ses trabalhadores, que acumulam atividades 
remotas e presenciais. Com o ensino híbrido, os 
professores devem seguir postando tarefas na 
plataforma Rioeduca, além de marcar presença 
nas escolas. 

De acordo com a Secretaria Municipal de 
Educação, só as unidades aptas a adotar os pro-

tocolos sanitários estabelecidos podem reabrir, 
mas relatos de educadores que atuam na linha 
de frente sugerem uma realidade diferente. Em 
depoimento oferecido ao jornal O Dia, uma pro-
fessora identificada como A. relata que as ativi-
dades presenciais serão retomadas na unidade 
educacional em que trabalha, mas que a direção 
não tem dinheiro para comprar equipamentos 
de proteção individual e a prefeitura não dis-
ponibilizou esse recurso. Cada professor vai 
ter que levar sua máscara. O governo disponi-
bilizou o álcool gel, mas não os totens para co-
locá-lo9. O Sindicato Estadual de Profissionais 
de Educação do Estado do Rio de Janeiro segue 
em greve em defesa da saúde e da vida, desde a 
convocação pela Prefeitura para a reabertura 
das escolas para o trabalho presencial, em feve-
reiro de 2021. O sindicato envia regularmente 
à Secretaria Municipal de Educação relatórios 
sobre a situação da Covid-19 nas escolas muni-
cipais, com inúmeros casos de contaminação e 
morte, a partir de denúncias da categoria10.

O abandono do ensino, um problema re-
corrente no cenário educacional brasileiro 
se acentuou com a pandemia da Covid-19. Em 
2020, cerca de 1,38 milhão de crianças e adoles-
centes com idades entre 6 e 17 anos abandona-
ram as instituições de ensino, o que representa 
cerca de 3,8% dos estudantes. Somamos a isso 
os 5,5 milhões de crianças e adolescentes sem 
acesso à educação e os 4,12 milhões de alunos 
que, apesar de matriculados, não realizaram 
nenhuma atividade escolar (UNICEF, 2021). Se, 
por um lado, não é possível ignorar que o dis-
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tanciamento social e o fechamento das escolas 
vêm salvando a vida de muitas pessoas, por ou-
tro lado, a qualidade de vida de crianças e ado-
lescentes vem sofrendo fortemente com suas 
consequências, conforme veremos também nas 
sessões a seguir.

2.2 - Aumento da violência

A interrupção da vida escolar afasta crian-
ças e adolescentes de adultos que compõem sua 
rede de proteção. Sua permanência em casa 
por longos períodos pode aumentar as tensões 
e conflitos intrafamiliares e o uso irrestrito da 
internet pode favorecer o aliciamento e o abuso 
sexual por meio digital. De modo geral, os pro-
fessores são profissionais treinados capazes de 
identificar comportamentos adversos, conver-
sar com as crianças e, se for o caso, denunciar 
diferentes formas de violência. Por isso, a inter-
rupção das aulas pode ter contribuído não só 
para o aumento dos episódios de violência com 
crianças e adolescentes, como para a subnoti-
ficação de denúncias. Além disso, pedir ajuda a 
um colega na escola, a um vizinho, padrinho ou 
outra pessoa com quem a criança tenha proxi-
midade afetiva se tornou um desafio.

Nesse sentido, campanhas como a da Chil-
dhood Brasil, “O Covid-19 também é perigoso 
para crianças e adolescentes”, têm sido funda-
mentais11. A ideia da organização é alertar para 
o vírus em si, mas também para as situações de 
vulnerabilidade decorrentes do distanciamento 
social. A campanha provoca os adultos a esta-

rem mais presentes nas atividades cotidianas 
das crianças, informando sobre as regras de 
proteção e segurança online; e também orienta 
crianças e adolescentes sobre o fato de que nin-
guém tem o direito de agredi-los fisicamente ou 
verbalmente em casa e nem no ambiente virtu-
al, estimulando-os a conversar com adultos de 
confiança e denunciar os eventuais abusos.

Nos primeiros meses da pandemia, se acendeu 
um alerta em relação a questão e autores como 
Platt, Guederi e Coelho (2020) chamaram a aten-
ção para a redução das notificações de violência 
doméstica contra as crianças e adolescentes em 
decorrência do distanciamento social, mesmo 
havendo ciência dos órgãos de proteção de que 
estas violações não haviam diminuído. Ainda 
assim, no balanço final de 2020, o Brasil atingiu 
o maior número de denúncias de violência con-
tra crianças e adolescentes desde 2013. Foram 
95.247 denúncias realizadas através do Disque 
100, programa do Ministério da Mulher, Famí-
lia e Direitos Humanos12. A violência doméstica 
ocorre em todas as classes sociais. Ela é uma das 
expressões de uma sociedade marcadamente au-
toritária e estruturada em relações de classe, gê-
nero e raça/etnia. Neste sentido, é de fundamen-
tal importância a construção e implementação 
de políticas públicas para a proteção de crianças 
e adolescentes13. Conforme os autores afirmam 
e os dados reforçam, muitas violações ocorrem 
no ambiente familiar: “Paradoxalmente, a casa, 
ambiente mais seguro para as pessoas estarem 
protegidas do contágio pelo novo coronavírus, 
enquanto não se tem vacina disponível, pode ser o 
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local mais inseguro para muitas crianças e ado-
lescentes” (Ibid., 2020, p. 2). 

Segundo Levandowski et al. (2020), as sus-
peitas de subnotificação são válidas, pois o mes-
mo ocorreu durante o surto de ebola na África 
Ocidental. De acordo com o UNICEF (2020A), 
estudos de epidemias e crises anteriores reve-
lam o aumento da subnotificação, atraso nas de-
núncias e prejuízo na qualidade do atendimen-
to prestado às vítimas de violações de direitos. 
Estruturas de bem-estar infantil e mecanismos 
comunitários acabam enfraquecidos e a ausên-
cia de redes informais de apoio, como amigos, 
professores, cuidadores, parentes e membros 
da comunidade, deixam crianças e famílias 
mais vulneráveis. Em relação à pandemia de 
Covid-19, em agosto de 2020, a instituição in-
formou que os serviços de prevenção e resposta 
à violência foram severamente interrompidos, 
deixando as crianças em maior risco de violên-
cia, exploração e abuso. Dos 136 países que res-
ponderam à pesquisa realizada acerca do im-
pacto socioeconômico da resposta à Covid-19, 
104 relataram uma interrupção nos serviços 
relacionados à violência contra crianças14.

Em consonância com essa preocupação, ain-
da em março de 2020, o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente lançou 
o documento “Recomendações do CONANDA 
para a proteção integral às crianças e adoles-
centes durante a pandemia da Covid-19”. Em 
linhas gerais, o órgão afirma a importância de 
intensificar a proteção integral a crianças e 

adolescentes durante a situação de risco devi-
do a sua condição peculiar de desenvolvimento, 
com proteção integral e na defesa de seu melhor 
interesse. Apesar das restrições de circulação, 
da adoção de protocolos para evitar a transmis-
sibilidade do vírus e da necessidade de maio-
res investimentos, políticas e serviços adequa-
dos, os órgãos de proteção não devem deixar 
de prestar atendimentos aos usuários e devem 
realizar o acompanhamento de eventuais viola-
ções que ocorram durante a pandemia.

Considerando que crianças, adolescentes 
e adultos estão fora de suas atividades ha-
bituais [escola/trabalho], com convivência 
contínua em uma situação de crise, incer-
tezas e estresse em função do isolamento 
social e das restrições materiais e que este 
cenário pode ampliar a vulnerabilidade 
de crianças e adolescentes a situações de 
violência no ambiente doméstico/familiar, 
Conselhos Tutelares e Serviços de Saúde e 
demais serviços da rede de proteção devem 
implementar ações para enfrentar o aumen-
to dos casos de violência contra crianças e 
adolescentes (...) (CONANDA, 2020, p.3).

2.3 - Saúde mental

Ainda sobre os diferentes impactos da pande-
mia de Covid-19 sobre as crianças e adolescentes, 
uma outra recomendação do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente chama 
atenção no que tange ao atendimento dessa po-
pulação. Isso porque coloca em pauta uma temá-
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tica que as famílias talvez não se sintam prepa-
radas ou capacitadas a lidar. Nesse sentido, pais 
ou responsáveis podem negligenciar as emoções 
e necessidades dos filhos, como birras, desobedi-
ência e outros comportamentos que podem sig-
nificar um pedido de ajuda ou um sinal precoce 
de que algo não vai bem com a saúde emocional 
das crianças, especialmente em tempos de pan-
demia. Assim como os adultos, crianças e adoles-
centes vêm enfrentando uma série de situações 
que geram sofrimento, como a limitação de sua 
mobilidade, a restrição do espaço, a impossibili-
dade de encontrar parentes e amigos, de ir a fes-
tas, viagens e outros eventos de lazer, o medo de 
ser infectado e de ter seus familiares doentes, a 
interrupção do ensino presencial, a percepção da 
ansiedade, a preocupação e irritação dos pais e 
responsáveis, entre tantas outras. Conforme re-
comendação do CONANDA,

O Estado deve garantir a assistência e a 
promoção de ações de saúde mental, de 
forma a possibilitar o acesso ao melhor tra-
tamento, consentâneo às necessidades das 
crianças e adolescentes, em especial no pe-
ríodo de confinamento social, consideran-
do que a promoção da segurança afetiva, 
de interações responsivas e do direito ao 
brincar somente se efetivam minimizando-
se os sentimentos de medo, insegurança e 
ansiedade (CONANDA, 2020, p.2).

Em agosto de 2020, uma pesquisa nacional 
realizada pelo Datafolha, em parceria com a Fun-
dação Lemann, o Itaú Social e a Imaginable Fu-

tures já apontavam o aumento da ansiedade e da 
tristeza em jovens estudantes da rede pública. 

A falta de motivação, que em maio atingia 
46% (dos estudantes), chegou a 51% em 
julho. Os que enfrentam dificuldades para 
manter a rotina saltaram de 58% para 
67%. O percentual dos que estão tristes 
começou a ser medido em junho, quando 
chegou a 36%, e passou para 41% em ju-
lho. No mesmo período, o de irritados foi 
de 45% para 48%. Somam 74% os que se 
sentem tristes, ansiosos ou irritados.15

Uma pesquisa realizada no Reino Unido, pelo 
Serviço Nacional de Saúde (NHS), registrou um 
aumento de 20% no número de jovens encami-
nhados para serviços de saúde mental infantil e 
adolescente no ano de 2020 em relação a 2019. 
Esse estudo também revelou que, atualmente, 
uma em cada seis crianças apresenta problemas 
de saúde mental no país. Há três anos, essa es-
tatística era de uma para cada nove crianças16.

O direito ao brincar, tão importante para 
o desenvolvimento e bem-estar das crianças, 
também acaba sendo afetado nesse contexto. 
Conforme explica Barba (2020), o brincar “(...) 
contribui com as aprendizagens e o desenvol-
vimento infantis, promove diversão, entrete-
nimento, alegria, autoestima e autoconfiança” 
(BARBA, 2020, n.p). Crianças acostumadas a 
brincar nas ruas, na casa de amigos e na escola, 
sempre acompanhadas por seus pares, preci-
sam reinventar suas brincadeiras e redescobrir 
suas casas como espaços de lazer. Essa não é 
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uma tarefa fácil se considerarmos casas peque-
nas e mesmo a convivência com outros familia-
res também isolados e muitas vezes obrigados a 
trabalhar no ambiente domiciliar. 

Recomenda-se que pais e responsáveis am-
pliem as rotinas de cuidado com as crianças, 
buscando conciliar momentos de lazer e de 
brincadeira com uma rotina de estudos e tra-
balho em casa. Acompanhar as aulas online e 
as atividades escolares das crianças tornou-se 
parte da dinâmica das famílias, pelo menos da-
quelas com acesso à internet. No entanto, Abreu 
e Frassão (2020) afirmam a importância de não 
“pedagogizar o ambiente familiar”, pois a casa e 
a família não devem ser como o ambiente esco-
lar, educacional. Principalmente porque os pais 
não estão preparados para exercer tal função:

Os adultos, agora, isolados em casa, usando 
máscaras ao sair, sem toque, ou lazer ao ar 
livre, preocupados com saúde, manutenção 
do trabalho, administração financeira, e 
desnorteados em meio às incertezas e aos 
descasos governamentais, passaram a se 
dividir no cuidado e na atenção ao(s) filho(s) 
assumindo as atividades do trabalho a dis-
tância, e nos questionando quanto tempo a 
escola ficaria suspensa (Ibid., 2020, p. 215).

Muñoz, Pascoal e Crespo (2020) relatam que 
uma das maiores reclamações das crianças espa-
nholas na pandemia se relaciona ao fato de que 
os professores passam muitas atividades esco-
lares para elas, pressupondo que, no período de 
quarentena, elas não tenham outros afazeres. 

Ignoram também que possam se sentir cansa-
das e entristecidas. Ainda segundo os autores, 
as crianças demonstram preocupações com os 
avós, o meio ambiente, o rendimento financeiro 
dos pais, além de desejarem retornar às aulas. 
Melgarejo e Linares (2021), ao relatar a rotina de 
quarentena de crianças mexicanas, com base em 
seus desenhos, também identificaram questões 
semelhantes. Foi possível perceber que havia 
uma grande preocupação das crianças em “com-
bater” o vírus, retratando-o como um inimigo 
delas, da família e dos médicos, principalmente 
por estarem impedidas de se relacionarem pre-
sencialmente com parentes e amigos.

2.4 - Impactos socioeconômicos 

Durante a pandemia, muitos brasileiros fi-
caram desempregados em decorrência das ne-
cessárias restrições de circulação e do, conse-
quente, fechamento dos serviços não essenciais. 
No último ano, o mercado de trabalho brasileiro 
vem batendo recordes de desemprego e desa-
lento. No trimestre encerrado em fevereiro de 
2021, o total de desempregados chegou a 14,4 
milhões e a taxa média de desemprego foi de 
14,4%. Já os desalentados, aqueles que desisti-
ram de procurar trabalho, chegaram a 5,9 mi-
lhões. Uma taxa média de 5,6%17.

Isso fez a pobreza aumentar. Estima-se que 
a taxa de pobreza, que era de 24,8% em 2019, 
chegue a 28,9% em 2021. Já a taxa de pobre-
za extrema deve saltar de 6,6% para 9,1%, de 
acordo com pesquisadoras do Centro de Pes-
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quisa em Macroeconomia das Desigualdades 
da Universidade de São Paulo. Importante men-
cionar que a pobreza vinha diminuindo no país 
até 2014, devido ao avanço de políticas sociais 
como o Bolsa Família, os ganhos reais do salá-
rio-mínimo e a ampliação do acesso à educação. 
No entanto, desde 2015, a tendência se inverteu 
e ela voltou a crescer. Em 2020, com a imple-
mentação do auxílio-emergencial de R$600 a 
R$1.200, a trajetória de alta foi interrompida. As 
cinco parcelas nesses valores e as outras qua-
tro com valores reduzidos à metade represen-
taram um valor de R$295 bilhões. Em julho de 
2020, estima-se que o país atingiu os patama-
res mais baixos de pobreza (20,3%) e pobreza 
extrema (2,4%) em quarenta anos. No entanto, 
com a interrupção do auxílio emergencial entre 
janeiro e março e sua redução para valores en-
tre R$150 e R$375, o Brasil voltou a apresentar 
uma tendência de alta. O montante disponível 
para o pagamento do benefício passou a ser de 
R$44 bilhões e o número de beneficiários tam-
bém foi reduzido, passando de 68,2 milhões de 
pessoas em 2020 para 45,6 milhões em 2021. 
Esse cenário deve fazer com que 61,1 milhões de 
brasileiros vivam na pobreza e 19,3 milhões per-
maneçam na extrema pobreza em 2021. Além de 
impactar a população mais vulnerável, esses 
cortes terão também um efeito macroeconômi-
co grande, impactando o Brasil como um todo. 
A queda de 4,1% do Produto Interno Bruto em 
2020, por exemplo, só não foi maior porque o 
benefício permitiu que parcela significativa da 
população mantivesse níveis mínimos de con-

sumo (NASSIF-PIRES; CARDOSO; OLIVEIRA, 
2021).

Sobre o impacto desse cenário sobre as crian-
ças e adolescentes, o UNICEF Brasil realizou uma 
pesquisa com o Ibope Inteligência e concluiu que, 
nove meses após o início da pandemia, em de-
zembro de 2020, a situação de crianças e adoles-
centes já tinha se agravado consideravelmente. 
Além do fechamento das escolas, a redução de 
renda das famílias e a insegurança alimentar 
vêm impactando cada vez mais esse grupo, espe-
cialmente entre as famílias pobres. Entre os par-
ticipantes da pesquisa, 55% disseram que o ren-
dimento do seu domicílio diminuiu desde o início 
da pandemia, na maioria dos casos em virtude 
da redução do salário de alguém da família. En-
tre aqueles que residem com crianças ou adoles-
centes, esse índice foi de 61%. Ainda segundo a 
pesquisa, 8% dos entrevistados que moram com 
menores de 18 anos afirmaram que as crianças e 
os adolescentes deixaram de comer por falta de 
dinheiro para comprar alimentos. Entre aqueles 
de classe D e E, esse percentual é de 21% (UNI-
CEF, 2020B).

A insegurança alimentar, aliás, voltou a ser 
uma grande preocupação no país. No final de 
2020, 59,4% da população brasileira enfren-
tava algum grau de insegurança alimentar, o 
equivalente a um total de 125 milhões de pes-
soas. Esse indicador vem piorando desde 2013, 
quando o Brasil apresentou seu melhor índice 
(22,6%). Esse resultado mostra a aceleração do 
aumento da fome no Brasil, que já tinha voltado 
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a crescer antes da pandemia em um contexto de 
crise econômica e desmobilização de políticas 
públicas de segurança alimentar (GALINDO et. 
al., 2021).

Diante desta problemática, Jaramillo e Gon-
zález (2020) relembram que a Comissão e a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos 
alertaram que os impactos socioeconômicos da 
pandemia seriam maiores nas Américas, justa-
mente pela profunda desigualdade social exis-
tente na maior parte dos países desse continen-
te. Nesse sentido, os autores destacam que os 
Estados deveriam incentivar e fortalecer as po-
líticas públicas já existentes para que os indiví-
duos, famílias e grupos não percam ou tenham 
seus direitos violados durante a pandemia. A 
CEPAL e o UNICEF (2020) previram rebatimen-
tos econômicos e sociais significativos da pan-
demia do novo coronavírus na vida de muitas 
famílias latino-americanas e caribenhas, com 
impactos que podem afetar 51,3% das crianças 
e adolescentes pobres e em situação de vulnera-
bilidade na região.

Christofell et al. (2020) afirmam que é impor-
tante reconhecer a realidade daquelas pessoas 
que vivem nas periferias, sem infraestrutura e 
sem condições de saneamento básico essenciais 
para prevenir o contágio pelo novo coronavírus. 
Os autores relembram que muitas famílias ha-
bitam domicílios com poucos cômodos e muitos 
membros, o que impossibilita o distanciamento 
social em caso de contaminação. Também é im-
portante lembrar que muitos destes indivíduos 

trabalham de maneira informal nas ruas, e, por 
isso, não podem atuar de forma remota e estão 
com dificuldades para manter seu sustento com 
as restrições de circulação. Brito, Rosa e Trinda-
de (2014) nos relembram que as famílias pobres 
“(...) geralmente não são organizadas por um nú-
cleo, e sim por uma rede de confiança, na qual há 
uma obrigação moral de cuidado com o outro” 
(Ibid., 2014, p. 402). Dessa forma, a restrição 
de circulação afeta profundamente as crianças 
e adolescentes dessas famílias, que não podem 
mais contar com os cuidados de avós, tios e vi-
zinhos. Muitos pais e responsáveis abandona-
ram seus trabalhos e, outros, sem emprego, não 
encontram possibilidades de buscar alternati-
vas de sustento para sua família sem sua rede 
de apoio. Diante disso, é de se considerar que 
as crianças e adolescentes não venham tendo 
acesso a atividades essenciais para seu desen-
volvimento e bem-estar físico e mental. 
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O cenário que se apresenta para o segundo se-
mestre de 2021 não parece muito melhor do que o 
exposto neste texto. O distanciamento social con-
tinua sendo uma medida necessária para conter 
o avanço da pandemia de Covid-19 e evitar mais 
mortes, especialmente no Brasil, onde a vacinação 
segue um ritmo lento e o negacionismo não parece 
recuar mesmo diante dos alarmantes indicadores 
da pandemia18. Cientistas já especulam sobre uma 
terceira onda de Covid-19 no país. O Instituto de 
Métricas de Saúde e Avaliação da Universidade 
de Washington (EUA), que tem se destacado pela 
precisão de suas projeções, indica que o país pode 
chegar à devastadora marca de 751 mil mortes por 
Covid-19 até o final de agosto19.

A economia brasileira vem sofrendo com os 
impactos desses acontecimentos, mas, ao con-
trário do que a presidência da república e outros 
governantes brasileiros querem nos fazer acre-
ditar, sua salvação não depende de um descom-
prometimento com a saúde que, por si só, geraria 
aumento de gastos, incerteza, pânico e instabili-
dade política. Não existe contradição entre me-
didas de distanciamento social e políticas de pro-
teção socioeconômica. Ainda em abril de 2020, o 
Fundo Monetário Internacional e a Organização 
Mundial da Saúde publicaram um artigo afir-
mando que haveria um falso dilema entre salvar 
vidas e salvar meios de subsistência20. Estímu-
los fiscais que garantam a renda das famílias e a 
saúde financeira das empresas são indispensá-

veis nesse cenário, assim como o aumento dos 
gastos públicos (TONETO; CARDOMINGO; CAR-
VALHO, 2021) e a implementação de políticas de 
transferência renda, inclusive com a elevação da 
tributação dos estratos mais ricos, uma vez que o 
atual desenho do teto de gastos do governo difi-
culta a adoção de medidas sustentáveis de estí-
mulo à economia e de redução das desigualdades 
(TONETO; RIBAS; CARVALHO, 2021).

O bem-estar de crianças e adolescentes não 
deve ser considerado de forma isolada da socie-
dade. O que buscamos mostrar neste texto é que 
a infância é plural, assim como a população bra-
sileira. Se enfrentamos as mesmas adversidades, 
os recursos que temos disponíveis para fazê-lo 
são muito diferentes. As desigualdades sociais 
refletem o processo de formação social do país e 
as contradições da modernização capitalista. São 
e ainda serão necessários investimentos e polí-
ticas públicas robustas para mitigar os efeitos 
dos ciclos intergeracionais de pobreza, do racis-
mo estrutural, do machismo e de tantas outras 
questões que incidem negativamente sobre o 
desenvolvimento das crianças e dos adolescen-
tes brasileiros. Sendo assim, adequar políticas, 
programas e ações às diferentes realidades exis-
tentes, desenvolvendo estratégias específicas de 
cuidado, é fundamental na busca por sua prote-
ção integral, especialmente no cenário atual que 
aprofundou desigualdades e trouxe à tona a in-
visibilidade e o silenciamento dessa parcela da 
população. 

Precisamos ouvir o que crianças e adolescen-

3. Considerações finais
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tes têm a dizer, quais as suas necessidades, o que 
aprenderam e eventuais propostas para ame-
nizar as angústias da pandemia. Esse é um ele-
mento importante para sua proteção e também 
para o planejamento efetivo de ações que pos-
sam contribuir para a garantia de seus direitos. 
Como nos lembra Román (2020), entretanto, a 
invisibilidade das crianças e dos adolescentes é 
anterior à crise atual e só vem se aprofundando 
desde o início de 2020. Considerar as crianças 
como como agentes e transpor a ideia de que a 
infância é apenas uma fase de preparação para 
a vida adulta é importante para que elas possam 
participar ativamente da vida social, compre-
endendo e defendendo seus direitos com níveis 
de maturidade conquistados durante esse pro-
cesso. Suas perspectivas são tão importantes 
quanto as dos adultos. Essa participação deve ter 
uma metodologia própria, adequada aos modos 
de se expressar e de se relacionar de crianças e 
adolescentes em seus diferentes ciclos de vida. 
Os espaços já instituídos precisam ser sensibi-
lizados e remodelados de modo a permitir uma 
participação realmente intergeracional, cons-
truindo um sentimento de pertencimento e cida-
dania desde a infância. Sentimento esse capaz de 
conduzir crianças e adolescentes por interesses 
e caminhos coletivos voltados para a superação 
da desigualdade, da pobreza, do preconceito, da 
violência e de tantos outros males que hoje ame-
açam direitos, processos democráticos conquis-
tados e dilaceram vidas.
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